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Ministério Público da União

ATOS DO PROCURADOR­GERAL DA REPÚBLICA

PORTARIA PGR/MPU Nº 62, DE 5 DE ABRIL DE 2022

Altera a Portaria nº PGR/MPU nº 61, de 22 de julho
de 2016, que regulamenta, de forma transitória,
dispositivos da Lei nº 13.316, de 20 de julho de
2016, e dá outras providências.

O PROCURADOR­GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e que lhe
confere o art. 26, incisos VIII e XIII, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993,
e tendo em vista o que consta do Procedimento de Gestão Administrativa nº
1.00.000.016228/2021­07, resolve:

Art. 1º O artigo 10 da Portaria nº PGR/MPU nº 61, de 22 de julho de 2016,
passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 10. .................
...............................
§7º A designação para o exercício de funções de segurança mencionadas nos

incisos I, II, III, IV e V, do §1º deste artigo, é exclusiva de servidores efetivos dos cargos de
Técnico do Ministério Público da União/Apoio Técnico­Administrativo/Segurança
Institucional e Transporte, ou servidores comissionados ou requisitados da carreiras
militares ou policiais, ativos ou inativos.

.....................
§9º No Ministério Público Federal, são unidades de segurança, para os fins

desta Portaria, a Secretaria de Segurança Institucional da Procuradoria­Geral da República,
a Divisão de Segurança da Informação (DISEGI) da Secretaria de Tecnologia da Informação
(STIC), da Procuradoria­Geral da República, as Divisões de Segurança Orgânica e Transporte
das Procuradorias Regionais da República e as Divisões e Seções de Segurança Orgânica e
Transporte das Procuradorias da República.

............................
Art. 2º O § 1º do art. 10 da Portaria PGR/MPU nº 61, de 22 de julho de 2016,

passa a vigorar com o seguinte acréscimo:
Art. 10º ..........................
§1º ....................
VI ­ garantir, de forma centralizada e concentrada, a segurança da informação,

que compreende a segurança de perímetro, a segurança de redes, do ambiente de nuvem
e a segurança das aplicações.

......................................
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

PROCURADORIA­GERAL DE JUSTIÇA

COORDENADORIAS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA

DO MEIO AMBIENTE E PATRIMÔNIO CULTURAL

PORTARIA Nº 3 ­ 6ª PRODEMA, DE 23 DE MARÇO DE 2022

Ementa: Procedimento Administrativo.
Terraplanagem na via que liga o Riacho Fundo I ao
Riacho Fundo II, perto do Instituto de Saúde Mental.

A Promotora de Justiça da Sexta Promotoria de Justiça de Defesa do Meio
Ambiente e do Patrimônio Cultural ­ 6ª PRODEMA, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal c/c o art. 7º, inciso I, in
fine, da Lei Complementar nº 75/1993;

Considerando­se que é dever do Ministério Público a defesa do meio ambiente e
do patrimônio público, social e cultural, ex vi do artigo 129, inciso III, da Constituição Federal
c/c artigo 5º, inciso III, alínea "d", c/c artigo 6º, inciso VII, "b", ambos da Lei Complementar
nº 75/1993; bem como de zelar pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição, na forma do artigo 129, inciso II;

Considerando­se que incumbe ao Ministério Público promover as ações
necessárias ao exercício de suas funções institucionais em defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, especialmente
quanto ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, consoante dispõe o artigo 6º,
inciso XIV, letra "g", e inciso VII, letras b e d, da Lei Complementar nº 75, de
2/05/93;

Considerando­se que tramita a Notícia de Fato nº 08191.119948/2021­82,
autuada em 17/09/2021, pela 6ª PRODEMA, cujo objeto é a investigação de
terraplanagem na via que liga o Riacho Fundo I ao Riacho Fundo II, perto do Instituto de
Saúde Mental;

Considerando­se que cuida­se de Notícia de Fato noticiando demanda da
ntre
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